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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
No cumprimento das atribuições legais conferidas, a Comissão de licitações e contratos da Prefeitura Municipal de Sangão-SC, por ordem da Secretaria e coordenadora de despesas do Fundo Municipal de Saúde deste município, nesta data prossegue com os atos atinentes ao Processo Administrativo Nº 017/2020, visando efetivar a Dispensa de Licitação para aquisição de Medicamentos, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de medicamentos, com intuito de atender as finalidades da administração, visando suprir as necessidades precípuas do município de Sangão, conforme especificado na solicitação inicial, para atender as necessidades dos pacientes cadastrados nas unidades de Saude desse municipio que fazem uso contínuo desse medicamentos.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Vigora em nosso ordenamento jurídico pátrio o princípio da obrigatoriedade de licitar, consoante preceituado no art. 37, XXI, da Constituição da República de 1988, sendo a desnecessidade de licitação a exceção, desde que especificada na legislação pertinente, vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos
A dispensa de licitação para a contratação dos referidos serviços se funda no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93; DECRETO N° 026 de 24 de março 2020, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE SANGÃO/SC, Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020 e a Organização Mundial de Saúde (OMS), no dia 11 de março do corrente ano, atribuiu à epidemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) o status de pandemia que acarretou a falta de medicamento e matéria prima para a industrialização de vários medicamentos, e se justifica pelos seguintes motivos:

- Foi realizado o  processo licitatório, Pregão 012/2019, ata registo 001/2020, firmada em 06/01/2020, poré os medicamentos sitados nesse processo estão em falta, falta devidamente justificada pelos fornecedores devido a falta nos labóratórios das matérias primas e outros problemas acarretados pela presente situação de PANDEMIA, em virtude da necessidade do município na aquisição dos medicamentos, há a necessidade de adquirir os itens prejudicados no processo já mencionado através de compra direta, JÁ QUE SÃO TRATAMENTO DE USO CONTÍNUO , SENDO DE SUMA IMPORTÂNCIA   QUE NÃO HAJA INTORRUPÇÃO NOS TRATAMENTOS.
Corroborando neste sentido, a Lei nº 8.666/93 (Lei Geral das Licitações), leciona sobre as situações, dentro do regime geral, em que há a possibilidade da Administração Pública contratar sem o devido processo licitatório, quais sejam: art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Considerando que a falta de medicamentos essenciais à saúde pública municipal representa eminente risco à saúde da população. Tal situação impõe, ao gestor publico, o dever de agir com rapidez e celeridade, para suprir tais necessidades e principalmente atender ao disposto no texto constitucional, conforme se depreende da leitura do art. 196, CF, a saber:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Sem o fornecimento de medicamentos, ou mesmo o uso destes nos estabelecimentos de Saúde do Município,  não há como se alcançar resultados satisfatórios nos atendimentos/tratamentos realizados, tão pouco a acatar aos ditames da Lei Maior.

E assim sendo, torna-se indiscutível, que o Município não deva se furtar ao seu dever de garantir os serviços de saúde aos seus munícipes, incluindo o dever de adquirir medicamentos indispensáveis à continuidade da prestação de serviços de saúde, na maior brevidade, mesmo que haja processo licitatório na modalidade pregão em andamento.

Segundo o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho1, deve a Administração avaliar a presença dos seguintes requisitos:

a) Demonstração concreta e efetiva da potencialidade do dano: a urgência deve ser concreta e efetiva. Não se trata de urgência simplesmente teórica. Deve ser evidenciada a situação concreta existente, indicando-se os dados que evidenciam a urgência (...). O prejuízo deve ser irreparável. Cabe comprovar se a contratação imediata evitará prejuízos que não possam ser recompostos posteriormente. O comprometimento à segurança significa o risco de destruição ou de sequelas à integridade física ou mental de pessoas ou, quanto a bens, o risco de seu perecimento ou deterioração. b) Demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco: a contratação imediata apenas será admissível se evidenciado que será instrumento adequado e eficiente de eliminar o risco. Se o risco de dano não for suprimido através da contratação, inexiste cabimento da dispensa de licitação. Trata-se, portanto, de expor a relação de causalidade entre a ausência de contratação e a ocorrência de dano – ou, mais, precisamente, a relação de causalidade entre a contratação e a supressão do risco de dano (...). A contratação deve ser precedida de todas as justificativas não apenas  sobre a emergência, mas sobre a viabilidade concreta de atender à necessidade pública. (grifo nosso).
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1 JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética Editora; 6ª Edição, 1999; Pág. 226.

Trazendo tais entendimentos doutrinários ao caso em comento, há que se considerar inicialmente que estamos tratando de medicamentos para a prestação de serviços de saúde que não podem ser atingidos pela descontinuidade ou falta de abastecimentos, sob pena de causar graves e irreparáveis prejuízos à população, incluindo o evento fatídico “morte”.

Urge, pois, assim, a tomada de medidas, que visem garantir a continuidade dos serviços de saúde, dentre elas, a aquisição dos medicamentos constantes de lista em anexo e já cotados no mercado.

Deste modo, encaminhamos este expediente a Vossa Excelência para que,  determine aquisição direta dos medicamentos descritos, nas quantidades mencionadas, possibilitando-nos aguardar a regular a situação atual de PANDEMIA, para aquisição de medicamentos em escala anual, sem prejuízo da continuidade do atendimento à população no que tange aos essenciais serviços de saúde.

Dessa forma, entende-se licitar a compra direta de medicamentos somente nas quantidades previstas na lista anexa para normalizar provisoriamente os atendimentos nos estabelecimentos de saúde de Sangão.

DAS RAZÕES DE ESCOLHA DO FORNECEDOR
Cabem aqui, parênteses, para explicar as razões que levaram a escolha do fornecedor. Certamente o preço por item será o primeiro critério, entretanto destacamos 
que com a urgência de aquisição dos materiais farmacológicos, não é possível aguardar a normalização do mercado, pois não há previsão certo do fim DA PANDEMIA.

Assim posto, sopesando, ainda, a logística que impede aguardar um dia sequer sem que o município tenha tais medicamentos disponíveis para atendimento, a compra será realizada em estabelecimento local de fornecimento/venda de medicamento. Para tanto será admitido a participar desta Licitação, empresários, sociedades empresárias e outros entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto.

Observando-se, de toda sorte todos os procedimentos atinentes à dispensa de licitação prescritos na Lei geral de Licitações nº 8.666/93. Ademais, a contratação irá observar os seguintes critérios:

1. Entregar os medicamentos em até 12 (doze) horas após o recebimento da autorização de fornecimento, na Secretaria Municipal de Saúde de Sangão;

2. Arcar com as despesas de frete, transporte ou descarregamento que porventura vierem a ocorrer.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Por todo o exposto, e de acordo com os ditames legais, deve-se proceder à contratação de fornecedor para a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de medicamentos, com intuito de atender as finalidades da administração, visando suprir as necessidades precípuas do município de Sangão.

Sangão, 02 de junho de 2020.
Assessor Jurídico
__________________________________________

A SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE

CHEILA LEONEL CASCAES


